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Tribunal Pleno 

  

Diretoria da Secretaria do Pleno 

  

 

ATA DA 7ª SESSÃO ORDINÁRIA DO 

TRIBUNAL PLENO REALIZADA EM 29 DE 

ABRIL DE 2026 

 

Em 29 de abril de 2026, no Palácio Ruy Barbosa, sede 

do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, às 

14 horas, foi aberta a 7ª Sessão Ordinária do Tribunal 

Pleno, presidida pelo Exmo. Sr. Conselheiro 

Presidente Durval Ângelo. Presentes os Exmos. Srs. 

Conselheiros Gilberto Diniz, Agostinho Patrus e 

Alencar da Silveira Jr, os Exmos. Srs. Conselheiros em 

exercício Licurgo Mourão, Hamilton Coelho e 

Adonias Monteiro, o Exmo. Sr. Conselheiro Substituto 

Telmo Passareli, o Exmo. Sr. Subprocurador-Geral do 

Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, Dr. 

Daniel Guimarães, e a Secretária, Sra. Flávia Avila 

Teixeira. 

 

Inicialmente, foi submetida ao Plenário a ata da 6ª 

Sessão Ordinária, bem como da 1ª Sessão 

Extraordinária, tendo sido aprovadas por unanimidade.  

 

O Conselheiro Presidente Durval Ângelo indagou aos 

Srs. Conselheiros se haveria suspeição ou 

impedimento em algum processo da pauta, ainda não 

declarado. O Conselheiro Gilberto Diniz declarou sua 

suspeição no Processo n. 1160619, item 10 da pauta.  

 

O Conselheiro Presidente Durval Ângelo procedeu à 

inversão da ordem da pauta, nos termos regimentais, 

para apreciação dos Processos n. 1153270 e 1153276, 

item 12, de relatoria do Conselheiro Alencar da 

Silveira Jr, em virtude de requerimento para 

sustentação oral formulado pelo Dr. Joaquim Antônio 

Murta Oliveira Pereira, OAB/MG 139385, convidado a 

ocupar a tribuna. 

 

CONSELHEIRO ALENCAR DA SILVEIRA Jr  

 

1153270 e 1153276, Recursos Ordinários 

Recorrentes: Administração Pública para Municípios 

Ltda. – ADPM; Ministério Público de Contas do 

Estado de Minas Gerais 

Processo referente: 1071446, Representação, 

Prefeitura Municipal de São Pedro do Suaçuí. 

Interessados: Adelina Rangel Nunes, Ricardo Araújo 

Souza, Luiz Carlos Zamprogno Filho, Rodrigo Silveira 

Diniz Machado. 

Procuradores: Joaquim Antônio Murta Oliveira 

Pereira - OAB/MG 139385, Bianca Veloso Alves - 

OAB/MG 198649, Carolina Batista Gonçalves - 

OAB/MG 149135, Everton Renan Pereira Coelho - 

OAB/MG 189432, Filipe Luiz Mendanha Silva - 

OAB/MG 183571, Marco Antônio Landim Pereira - 

OAB/MG 168659, Vitor Ferreira Silva - OAB/MG 

203159, Carolina Araújo Trade - OAB/MG 106145, 

Rodolfo de Souza Monteiro - OAB/MG 150079, 

Guilherme Silveira Diniz Machado - OAB/MG 67408. 

MPTC: Daniel Guimarães 

 

Dispensada a leitura do relatório, previamente 

disponibilizado, o advogado procedeu à sustentação 

oral e, em seguida, o Relator solicitou o retorno dos 

autos ao seu gabinete. 

 

O Conselheiro Presidente Durval Ângelo procedeu 

novamente à inversão da ordem da pauta, nos termos 

regimentais, para apreciação da Denúncia n. 1210558, 

matéria extrapauta, de relatoria do Conselheiro 

Alencar da Silveira Jr, em virtude de requerimento 

para sustentação oral formulado pela Dra. Maria 

Fernanda Veloso Pires, OAB/MG 58679, convidada a 

ocupar a tribuna. 

Número 3690 • Belo Horizonte, quarta-feira, 06 de maio de 2026                                                                   

          



 

 
Diário Oficial de Contas / Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais Belo Horizonte, quarta-feira, 06 de maio de 2026 

 

 
doc.tce.mg.gov.br Página 2 de 19 

 

 

 

CONSELHEIRO ALENCAR DA SILVEIRA Jr  

 

1210558, Denúncia, Companhia de Saneamento de 

Minas Gerais – Copasa 

Denunciantes: OECI S.A., Ricardo Luis Machado 

Weyll 

Interessados: Andrade Gutierrez Construções e 

Serviços S.A, Consórcio Ampliação Ete Onça, 

Construtora Passarelli Ltda., Marília Carvalho de 

Mello, Marcos Paulo Gonçalves de Oliveira 

Procuradores: Adlei Duarte de Carvalho - OAB/MG 

072958, Ana Paula de Oliveira Amaral Colodetti - 

OAB/MG 122077, Anna Cristina Oliveira Cabral - 

OAB/MG 151202, Beatriz Lima Souza - OAB/MG 

121362, Blenda Rodrigues de Medeiros - OAB/MG 

078491, Bruna Silva Davi - OAB/MG 154977, Bruno 

de Oliveira Alves - OAB/RJ 256586, Bruno Moreira 

Ferreira - OAB/MG 135375, Carina Barbosa da Costa 

e Silva - OAB/MG 139726, Demian da Silveira Lima 

Guedes - OAB/RJ 114507, Denise Ferreira de Oliveira 

de Souza - OAB/MG 171279, Diego Ferreira Barcelos 

Costa - OAB/MG 107185, Edson de Carvalho Araujo - 

OAB/MG 167798, Eleazar Araujo de Carvalho - 

OAB/MG 094587, Fernando Ribeiro Lobato Bicalho - 

OAB/MG 077569, Frederico Foureaux Freitas - 

OAB/MG 095316, Frederico Pinto Bethonico - 

OAB/MG 116035, Gabriela Costa Cruz Cunha Peixoto 

- OAB/MG 113047, Getulio Ramos Pimentel Junior - 

OAB/RJ 269256, Getulio Ramos Pimentel Junior - 

OAB/SP 487427, Glaucia Corti Tavares - OAB/RJ 

142477, Greycielle de Fatima Peres Amaral - 

OAB/MG 067310, Guilherme Freire Baptista Aleixo - 

OAB/RJ 234914, Isadora Albano Lage - OAB/MG 

186591, Letícia Paranhos Chindler - OAB/RJ 237129, 

Luan Alvarenga Balieiro - OAB/MG 211426, Lucas 

Rodrigues Oliveira Silva - OAB/SP 242370, Luccas 

Renato Silva de Souza - OAB/MG 188240, Lucio 

Carlos da Silva - OAB/MG 149668, Maira Fonseca 

Braga - OAB/MG 175386, Marcela Fontenelle Grillo - 

OAB/MG 149096, Marcello Correa da Cunha 

Medeiros - OAB/MG 152410, Marcia Antonieta Cruz 

Trigueiro - OAB/MG 072859, Marcio Jose Firmino - 

OAB/MG 139009, Maria Cecilia Batista Baeta 

Condessa - OAB/MG 095347, Maria Fernanda Veloso 

Pires - OAB/MG 058679, Marilia da Silveira Engel - 

OAB/MG 130959, Natalia Torquete Moura - 

OAB/MG 103594, Natasha Amaral Rojtenberg - 

OAB/RJ 232742, Nathalie Amaral Franco - OAB/RJ 

264215, Paula Salles Fonseca de Mello Franco - 

OAB/RJ 179640, Rafael Eugenio dos Santos Quirino - 

OAB/MG 119835, Raphaelo Philippe Pinel e Moura - 

OAB/MG 089659, Renata Batista Ribeiro - OAB/MG 

116354, Renata Starling Jorge Dutra - OAB/MG 

158268, Ronei Mendes Cardoso - OAB/MG 097215, 

Sarah Maria de Sousa e Machado - OAB/MG 107733, 

Thais Azevedo Teixeira - OAB/MG 172782, Victor 

Aguiar Jacurú - OAB/RJ 174458, Vinicius Mendes de 

Lima Papaleo - OAB/RJ 248803, Yara Pena Godoy - 

OAB/MG 237021. 

 

Dispensada a leitura da decisão monocrática, 

previamente disponibilizada, a advogada procedeu à 

sustentação oral e, em seguida, foram colhidos os 

votos. 

 

DECISÃO: Referendada a decisão do Conselheiro 

Relator, por unanimidade. 

 

Retomando a ordem da pauta, foram submetidos à 

deliberação os processos que tiveram sua apreciação 

adiada na sessão de 08/04/2026. 

 

CONSELHEIRO AGOSTINHO PATRUS 

 

1184910, Denúncia, Consórcio Público para 

Desenvolvimento do Alto Paraopeba – CODAP. 

Denunciante: Spartan Comércio Ltda. 

Interessados: Augusto Resende Paulo, Isabela da 

Costa Souza, Maria Karin Cândida Nogueira, 

Anderson Costa Cabido. 

Procuradores: Samantha Antonella Matosinhos 

Khater Ferreira - OAB/MG 232206. 

MPTC: Elke Moura 

 

DECISÃO: Pela procedência parcial dos 

apontamentos de irregularidade constantes da 

denúncia. Deixou-se de aplicar multa ao Sr. Augusto 

Resende Paulo, agente de contratação, quanto à 

primeira irregularidade, em razão da ausência de 

prejuízo à Administração Pública e ao certame. Em 

relação à segunda irregularidade, aplicada multa 

individual de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) à Sra. 

Isabela da Costa Souza, gestora e fiscal do contrato, e à 

Sra. Maria Karin Cândida Nogueira, Diretora 

Administrativa e subscritora do Estudo Técnico 

Preliminar. Feita advertência aos atuais gestores do 

CODAP, nos termos do voto do Conselheiro Relator, 

por unanimidade. 

 

1199772, Agravo 

Agravante: Departamento de Estradas e Rodagens do 

Estado de Minas Gerais – DER 

Processo referente: 1192132, Denúncia, 

Departamento de Estradas e Rodagens do Estado de 

Minas Gerais – DER. 

Procuradores: Mário Eduardo Guimarães 

Nepomuceno Júnior - OAB/MG 102604, Arthur 

Pereira de Mattos Paixão Filho - OAB/MG 50684, 
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Renata Couto Silva de Faria - OAB/MG 83743, 

Valmir Peixoto Costa - OAB/MG 91693, Anderson de 

Souza Lima Novais Júnior - OAB/MG 116368, Breno 

Vaz de Mello Ribeiro - OAB/MG 114306, Felipe 

Tepedino Campos - OAB/MG 183527, Guilherme 

Henrique Fazolo Silva - OAB/MG 237712. 

 

DECISÃO: Preliminarmente, admitido o Agravo, bem 

como reconhecida a atribuição deste Tribunal para 

apreciar a questão referente à análise das planilhas de 

custos e formação de preços efetuada pelo DER/MG. 

No mérito, pelo provimento parcial ao agravo, para 

confirmar a tutela provisória de urgência recursal 

concedida, por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

permanecendo, portanto, autorizada a continuidade do 

Processo SEI n. 2300.01.0189646/2024-18, conduzida 

pelo Departamento de Estradas de Rodagem do Estado 

de Minas Gerais – DER/MG, bem como das etapas 

subsequentes relativas ao Lote 01, mantendo-se 

suspenso apenas o ato de desclassificação da 

Construtora Sagendra Ltda., que deverá prosseguir 

regularmente no certame e participar das fases 

seguintes da licitação, nos termos do voto do 

Conselheiro Relator, por unanimidade. 

 

1177445, Monitoramento de Auditoria Operacional, 

Prefeitura Municipal de Governador Valadares. 

Partes: André Luiz Coelho Merlo, Adjani Santos 

Botelho Alvarenga 

Processo referente: 1144689, Auditoria Operacional 

Procuradores: André Araújo Teixeira - OAB/MG 

105630, Allan Dias Toledo Malta – OAB/MG 89177, 

Igor Murilo Queiroz Lopes – OAB/MG 189110. 

 

DECISÃO: Pela aprovação do plano de ação, tendo 

em vista que as ações apresentadas pelos gestores 

contemplaram as recomendações aprovadas quando da 

apreciação da Auditoria Operacional n. 1144689. 

Fixado o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias úteis para 

que os responsáveis apresentem o primeiro relatório 

parcial de monitoramento, nos termos do voto do 

Conselheiro Relator, por unanimidade. 

 

CONSELHEIRO PRESIDENTE DURVAL 

ÂNGELO 

 

1164153, Assunto Administrativo – Pleno 

Referência: Proposta de encaminhamento da Diretoria 

de Fiscalização de Atos de Pessoal – DFAP – tendo em 

vista o reiterado descumprimento de intimações 

expedidas para regularização de informações relativas 

às folhas de pagamento dos municípios de Santa Cruz 

de Salinas, Frei Inocêncio, Santana do Manhuaçu e da 

Câmara Municipal de Volta Grande. 

 

DECISÃO: Pela aplicação de multa individual, no 

valor de R$8.000,00 (oito mil reais), aos Senhores José 

Saraiva Gomes, Prefeito Municipal de Santa Cruz de 

Salinas, Jimmy Dutra Goulart, Prefeito Municipal de 

Frei Inocêncio, e Francisco de Paulo Freitas, Prefeito 

Municipal de Santana do Manhuaçu, com fundamento 

no inciso III do art. 85 da Lei Complementar Estadual 

nº 102, de 17 de janeiro de 2008, c/c o inciso III do art. 

384 da Resolução n° 24, de 13 de dezembro de 2023, e 

no art. 7° da Instrução Normativa nº 04, de 09 de 

dezembro de 2015. Determinada a intimação dos 

responsáveis, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, 

comprovem a este Tribunal a correção das informações 

dos CPFs, em consonância com a base de dados da 

Secretaria da Receita Federal do Brasil, por meio de 

substituição de remessas do Módulo Folha de 

Pagamento do Sistema de Contas dos Municípios – 

Sicom. Advirtam-se os responsáveis de que a 

reincidência no descumprimento da determinação ora 

expedida poderá ensejar aplicação de nova multa com 

amparo no inciso VI do art. 85 da Lei Complementar 

Estadual nº 102, de 17 de janeiro de 2008, c/c o inciso 

VI do art. 384 da Resolução n° 24, de 13 de dezembro 

de 2023, nos termos do voto do Conselheiro Relator, 

por unanimidade. 

 

Dando sequência, foram submetidos ao Plenário os 

demais processos da pauta. 

 

CONSELHEIRO GILBERTO DINIZ 

 

1196103, Recurso Ordinário 

Recorrentes: Rafael Ferreira Silva, Giovane Antônio 

da Cunha Alves 

Processo referente: 1153325, Denúncia, Prefeitura 

Municipal de Pedrinópolis. 

Procuradores: Ariel Oliveira Gonçalves - OAB/MG 

154197, Ayane Dias Pereira - OAB/MG 201416, 

Camila Barbosa de Paiva - OAB/MG 146161, João 

Paulo Weiler Filho - OAB/AL 7836, Washington 

Vinícius Almeida Dias - OAB/MG 219264. 

MPTC: Elke Moura 

 

DECISÃO: Negado provimento ao recurso ordinário 

para manter a multa individual de R$3.000,00 (três mil 

reais) aplicada ao Sr. Rafael Ferreira Silva e ao Sr. 

Giovane Antônio da Cunha Alves, nos termos do voto 

do Conselheiro Relator, por unanimidade. 

 

1210424, Assunto Administrativo – Pleno 

Referência: Relatório sobre a despesa de pessoal dos 

Poderes e órgãos independentes do Estado, relativo ao 

3º quadrimestre de 2025. 
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Responsáveis: Mateus Simões, governador do estado 

de Minas Gerais, e desembargador Luiz Carlos de 

Azevedo Corrêa Júnior, presidente do TJMG. 

 

DECISÃO: Aprovada, nos termos do voto do 

Conselheiro Relator, a emissão de alerta, com fulcro 

no inciso II do § 1º do art. 59 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal - LRF, dirigido aos 

excelentíssimos: 

a) governador do Estado, senhor Mateus Simões, 

cientificando-lhe que, no 3º quadrimestre do exercício 

financeiro de 2025, a despesa total com pessoal do 

Poder Executivo perfez o montante de 

R$53.869.167.715 (cinquenta e três bilhões oitocentos 

e sessenta e nove  milhões cento e sessenta e sete mil e 

setecentos e quinze reais), o que equivale a 48,21% 

(quarenta e oito vírgula vinte e um por cento) da RCL, 

excedendo os limites prudencial (46,55% - quarenta e 

seis vírgula cinquenta e cinco por cento) e de alerta 

(44,10% - quarenta e quatro vírgula dez por cento) 

estabelecidos na LRF; 

b) presidente do TJMG, desembargador Luiz Carlos de 

Azevedo Corrêa Júnior, cientificando-lhe que, no 3º 

quadrimestre do exercício financeiro de 2025, a 

despesa total com pessoal do TJMG perfez o montante 

de R$5.976.316.107 (cinco bilhões novecentos e 

setenta e seis milhões trezentos e dezesseis mil e cento 

e sete reais), correspondente a 5,35% (cinco vírgula 

trinta e cinco por cento) da RCL, excedendo o limite 

de alerta (5,32% - cinco vírgula trinta e dois por cento) 

estabelecido na LRF. 

Extrapolado o limite prudencial, o Poder Executivo 

deverá observar as vedações insertas no parágrafo 

único do art. 22 da LRF, até que a despesa total com 

pessoal retorne ao limite legal. 

Vencidos, parcialmente, o Conselheiro Agostinho 

Patrus, o Conselheiro Alencar da Silveira Jr e o 

Conselheiro em exercício Licurgo Mourão. 

 

RETORNO DE VISTA - Relator: Conselheiro José 

Alves Viana 

1071416, Consulta, Instituto de Previdência dos 

Servidores Públicos do Município de Andradas. 

Consulente: Valdir Basso 

 

DECISÃO: O Tribunal respondeu à consulta, nos 

termos do voto-vista do Conselheiro Gilberto Diniz. 

Vencido parcialmente o Conselheiro Relator. 

 

CONSELHEIRO AGOSTINHO PATRUS 

 

1208078, Embargos de Declaração 

Embargante: Fernanda Presto de Paiva 

Processos referentes: 1196305, Recurso Ordinário; 

1101576, Tomada de Contas Especial - Secretaria de 

Estado da Educação de Minas Gerais / Caixa Escolar 

São Pedro – Piau. 

Apenso: 1192167, Embargos de Declaração. 

Procuradores: Bruno Henrique Silva Pontes - 

OAB/MG 188417, Gustavo Ferreira Martins - 

OAB/MG 124686, Hélio Soares de Paiva Júnior - 

OAB/MG 80399, Júlia Castro Moura - OAB/MG 

222894, Rafael Augusto Ferreira Gomes - OAB/MG 

141423, Wandir Manoel da Silva - OAB/MG 154247, 

Fernanda de Melo Assis - OAB/MG 110859, 

Guilherme Augusto Giovanoni da Silva - OAB/MG 

110044. 

 

DECISÃO: Rejeitados os embargos de declaração, 

nos termos do voto do Conselheiro Relator, por 

unanimidade. 

 

1181290, Monitoramento de Auditoria Operacional 

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Diamantina 

Processo referente: 1144728, Auditoria Operacional 

Responsável: Geferson Giordani Burgarelli 

 

DECISÃO: Pela aprovação do plano de ação, tendo 

em vista que as ações apresentadas pelo gestor 

contemplaram as determinações e recomendações 

aprovadas quando da apreciação da Auditoria 

Operacional n. 1144728. Fixado o prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias úteis para que o responsável 

apresente o primeiro relatório parcial de 

monitoramento, nos termos do voto do Conselheiro 

Relator, por unanimidade. 

 

CONSELHEIRO ALENCAR DA SILVEIRA Jr  

 

1160619, Denúncia 

Apenso 1160654, Denúncia 

Jurisdicionado: Município de Nova Lima 

Denunciantes: Jope Infraestrutura Social Brasil S.A.; 

Igor Nascimento de Souza – OAB/SP 173167, 

Fernando Bernardi Gallaci – OAB/SP 357603. 

Responsáveis: João Marcelo Dieguez Pereira, Pedro 

Henrique Dornas de Assunção Ribeiro 

Procuradores: Arthur de Araújo Souza e Soares - 

OAB/MG 161898, Matheus Couto Bastos Abalem – 

OAB/MG 206969, Bernardo Brito Leal – OAB/MG 

206980, Paulo Roberto Rezende - OAB/MG 156111, 

Benjamin Alves Rabello Filho - OAB/MG 44834, 

Aline Bragança Pereira - OAB/MG 219711, Anderson 

de Souza Lima Novais Júnior - OAB/MG 116368, 

André Almeida Villani - OAB/MG 160459, Gustavo 

Alexandre Magalhães - OAB/MG 88124, Gustavo 
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Rocha Uchiyama - OAB/MG 121534, Iúlian Miranda - 

OAB/MG 121032, Júlia Gontijo Avelar - OAB/MG 

148145, Júlia Ramos Silva Freitas - OAB/MG 222813, 

Letícia Rodrigues Munck - OAB/MG 206426, Marcelo 

Bastos Gonçalves Ferreira - OAB/MG 200720, Maria 

Cecilia Bretas Martins Rosa - OAB/MG 133581, Pedro 

Queiroz Borges - OAB/MG 178575, Thaís Eduarda 

Freire Xavier Gomes - OAB/MG 222998. 

MPTC: Daniel Guimarães 

Suspeição: Conselheiro Gilberto Diniz 

 

Vista dos autos, quanto ao mérito, ao Conselheiro 

Agostinho Patrus. 

 

1196014, Recurso Ordinário 

Recorrente: Ministério Público de Contas do Estado 

de Minas Gerais 

Processo referente: 1171056, Representação, 

Prefeitura Municipal de Raposos 

Interessado: Guilherme Henrique Alves Bitencourt 

Procuradora: Ana Clara Cordeiro Duarte Nunes - 

OAB/MG 238094. 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

DECISÃO: Negado provimento ao recurso ordinário, 

mantendo-se a decisão da Representação n. 1171056, 

nos termos do voto do Conselheiro Relator, por 

unanimidade. 

 

CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO LICURGO 

MOURÃO 

 

1188122, Denúncia, Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento Social - Sedese 

Denunciantes: Associação Profissionalizante do 

Menor de Belo Horizonte – Assprom e Rede Cidadã. 

Interessados: Alessandra Diniz Portela Silveira, 

Centro de Integração Empresa Escola - Ciee, Cruz 

Vermelha Brasileira - Filial Minas Gerais, Instituto de 

Promoção Humana, Aprendizagem e Cultura - Ipac  

Responsável: Arthur Hélio Albergaria Campos 

Procuradores: Adriano Antônio Gomes Dutra - 

OAB/MG 80018, Arthur Pereira de Mattos Paixão 

Filho - OAB/MG 50684, Beatriz Lima Souza - 

OAB/MG 121362, Bruna Silva Davi - OAB/MG 

154977, Caio Mário Lana Cavalcanti - OAB/MG 

174031, Carlos Victor Muzzi Filho - OAB/MG 59966, 

Daniel Cabaleiro Saldanha - OAB/MG 119435, Edrise 

Campos - OAB/MG 73861, Greycielle de Fátima Peres 

Amaral - OAB/MG 67310, José Sad Júnior - OAB/MG 

65791, Laura Mello de Almeida - OAB/MG 228335, 

Lívia Costa de Oliveira - OAB/MG 146343, Luan 

Alvarenga Balieiro - OAB/MG 211426, Lyssandro 

Norton Siqueira - OAB/MG 68720, Maria Fernanda 

Veloso Pires - OAB/MG 58679, Mariana Mendes 

Álvares da Silva Campos - OAB/MG 151011, Mário 

Eduardo Guimarães Nepomuceno Júnior - OAB/MG 

102604, Maurício Barbosa Gontijo - OAB/MG 68471, 

Milena Franchini Branquinho - OAB/MG 80714, 

Natália Torquete Moura - OAB/MG 103594, Renata 

Couto Silva de Faria - OAB/MG 83743, Renato 

Dolabella Melo - OAB/MG 100755, Valmir Peixoto 

Costa - OAB/MG 91693, Humberto Casagrande Neto. 

MPTC: Daniel Guimarães 

 

DECISÃO: Pela improcedência da denúncia, com 

recomendação à atual Secretária de Estado de 

Desenvolvimento Social, nos termos do voto do 

Conselheiro Relator, por unanimidade. 

 

1207895, Agravo 

Agravante: Companhia de Tecnologia da Informação 

do Estado de Minas Gerais - Prodemge 

Processo referente: 1204103, Denúncia 

Interessados: Infoshot Serviços e Soluções em TI 

Ltda. – EPP, Roberto Tostes Reis, Valéria Gonçalves 

de Melo 

Procuradores: Alberto Alves Carrilho - OAB/MG 

99187, Ana Luiza Queiroz Melo Jacoby Fernandes - 

OAB/DF 51623, Ana Paula Pereira da Luz Mendes - 

OAB/DF 57349, Elizabeth Campos Martins Santos - 

OAB/MG 205274, Filipe Rodrigues Costa - OAB/MG 

115367, Isabelle Paula Moraes da Cruz - OAB/MG 

210269, Jaques Fernando Reolon - OAB/DF 22885, 

Jordanna de Sá Cruz - OAB/DF 77023, Jorge Ulisses 

Jacoby Fernandes - OAB/DF 6546, Luciano de Abreu 

Condessa - OAB/MG 76811, Luiz Carlos Quintella 

Neto - OAB/DF 67974, Maria Luiza Kfouri - OAB/DF 

83651, Mariana Ribeiro de Melo Pereira - OAB/DF 

52393, Mayara Rodrigues de Sousa - OAB/DF 86122, 

Mayrluce Alves de Sousa - OAB/DF 61298, Murilo 

Queiroz Melo Jacoby Fernandes - OAB/DF 41796, 

Natália Moreira da Silva - OAB/DF 60719, Nathália 

Freire de Morais - OAB/DF 70195, Roberta Schieber 

Saúde Vilas Boas de Oliveira - OAB/MG 105883. 

 

DECISÃO: Pelo provimento parcial ao agravo, tão 

somente para permitir a continuidade da execução das 

parcelas contratuais já iniciadas antes da ciência da 

decisão cautelar, que representam 0,52% do valor 

global do contrato, vedada a ampliação da execução, a 

emissão de novos pedidos ou a assunção de novas 

obrigações até ulterior deliberação deste Tribunal, nos 

termos do voto do Conselheiro Relator, por 

unanimidade. 

 

1203913, Monitoramento de Auditoria Operacional, 

Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais 
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Processo referente: 1168171, Auditoria Operacional 

Responsável: Fábio Baccheretti Vitor 

Ano de referência: 2025. 

 

DECISÃO: Pela aprovação do plano de ação, 

considerando que as medidas propostas pela Secretaria 

de Estado de Saúde atendem às recomendações feitas 

por este Tribunal nos autos da Auditoria Operacional 

n. 1168171. Determinado ao atual Secretário de Estado 

da Saúde que encaminhe a este Tribunal, no prazo de 

30 (trinta) dias úteis, documentação comprobatória do 

cumprimento das recomendações indicadas como 

“realizadas” no Plano de Ação, bem como o relatório 

parcial de monitoramento das recomendações ainda 

não integralmente realizadas ou de caráter contínuo, 

nos termos do voto do Conselheiro Relator, por 

unanimidade. 

 

CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO HAMILTON 

COELHO 

 

1196052, Recurso Ordinário 

Recorrente: Município de Serranópolis de Minas 

Processo referente: 1182251, Auditoria Operacional, 

Prefeitura Municipal de Serranópolis de Minas. 

Procuradores: Augusto Mário Menezes Paulino - 

OAB/MG 83263, Wilson Ferreira de Souza Junior - 

OAB/MG 109374 

MPTC: Maria Cecília Borges 

 

DECISÃO: Pelo provimento parcial ao recurso 

ordinário, para: a) excluir a Escola Municipal Alto São 

João do rol das unidades estudantis abrangidas pelos 

comandos da decisão recorrida, ressalvada a 

recomendação constante do item “II.h” da parte 

dispositiva do acórdão, relativa à realização de roçada 

periódica na edificação; b) retificar o comando do item 

“I.a” da parte dispositiva da decisão recorrida, de 

modo que a determinação passe a abranger 

exclusivamente a Escola Municipal Joaquim Pereira 

dos Santos; e c) suprimir a recomendação prevista no 

item “II.g” da parte dispositiva da decisão recorrida, 

diante do saneamento da inconformidade ali apontada, 

nos termos do voto do Conselheiro Relator, por 

unanimidade. 

 

CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO ADONIAS 

MONTEIRO  

 

1160676, Incidente de Inconstitucionalidade 

Jurisdicionado: Câmara Municipal de Igarapé 

Suscitante: Ministério Público de Contas do Estado de 

Minas Gerais. 

Processo de origem: 1114540, Representação 

Responsável: Adão José da Silva 

Procuradores: Camila Tais Aguiar Fagundes - 

OAB/MG 163122. 

MPTC: Glaydson Massaria 

 

DECISÃO: Improcedente o incidente de 

inconstitucionalidade instaurado em face da Lei 

Municipal n. 2.045/2022, no que se refere ao cargo de 

Procurador da Câmara Municipal de Igarapé, 

reconhecendo a sua constitucionalidade à luz da 

Constituição da República e da jurisprudência 

consolidada do Supremo Tribunal Federal. 

Recomendado ao atual presidente da Câmara 

Municipal de Igarapé que adote as providências 

necessárias para corrigir a nomenclatura atualmente 

utilizada para o cargo de Procurador-Geral, 

adequando-a às atribuições compatíveis com aquelas 

dispostas na Lei Municipal n. 2.045/2022, as quais 

traduzem o caráter de direção, chefia ou 

assessoramento exigido pela Constituição da 

República, nos termos do voto do Conselheiro Relator, 

por unanimidade. 

 

1167238, Denúncia, Consórcio Intermunicipal de 

Saúde da Rede de Urgência do Norte de Minas - 

Cisrun 

Denunciante: Dalcin & Custódio Advogados 

Responsáveis: Rômulo Marinho Carneiro, Marcos 

Aurélio Ribeiro Paiva 

Interessada: Edilene Batista Cangussu 

Procuradores: Roberta Soares Aquino - OAB/MG 

111649, Carlos Fernando Valladares Roquette - 

OAB/MG 102296, Tatiane Cristina Custódio - 

OAB/SP 383392, Talira Dalcin Feitosa - OAB/SP 

321202. 

MPTC: Cristina Melo 

 

DECISÃO: Declarada a extinção do processo, sem 

resolução de mérito, considerando a perda 

superveniente do objeto, com determinação e 

recomendação ao atual presidente do Consórcio, nos 

termos do voto do Conselheiro Relator, por 

unanimidade.  

 

1192209, Edital de Licitação, Secretaria de Estado de 

Segurança Pública – Sejusp. 

Processo referente: 1167303, Denúncia. 

MPTC: Elke Moura 

 

DECISÃO: Julgado regular o edital de licitação 

relativo ao Processo Administrativo n. 

1450.01.0085920/2023-71, 1450.01.0080965/2023-93, 
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1450.01.0152272/2022-63 e 1450.01.0141793/2024-

41, referente à Concorrência Pública n.135/2025, 

deflagrado pelo Estado de Minas Gerais, por 

intermédio da Secretaria de Estado de Justiça e 

Segurança Pública – Sejusp, nos termos do voto do 

Conselheiro Relator, por unanimidade. 

 

1207836, Agravo 

Agravante: Consórcio Intermunicipal Multifinalitário 

da Microrregião do Alto Sapucaí - Cimasp 

Processo referente: 1204075, Denúncia. 

Procuradores: Caio Diego Pereira Nogueira - 

OAB/MG 88411, Fidelis da Silva Morais Filho - 

OAB/MG 1108A, Solange de Fátima Soares Silva – 

OAB/MG 214468, Ricardo Brandão - OAB/MG 

115073. 

 

DECISÃO: Negado provimento ao agravo, nos termos 

do voto do Conselheiro Relator, por unanimidade. 

 

1208079 Agravo 

Agravante: LM Empreendimentos e Consultoria Ltda. 

Processo referente: 1196261, Denúncia, Consórcio 

Intermunicipal Multifinalitário do Médio Rio das 

Velhas. 

Procurador: André Luiz Martins Leite, OAB/MG 

139.940 

 

DECISÃO: Pelo provimento parcial ao agravo para 

revogar a medida cautelar proferida nos autos da 

Denúncia n. 1196261 exclusivamente quanto aos 

serviços padronizados e caracterizados como serviços 

comuns de engenharia, quais sejam: conservação de 

pavimentação, fresagem, remoção de capa asfáltica, 

pintura de ligação, tapa-buraco e sinalização viária. 

Mantida a eficácia da medida cautelar em relação aos 

demais serviços não padronizáveis, com base na 

fundamentação, e feita determinação ao atual 

presidente do Cimev, nos termos do voto do 

Conselheiro Relator, por unanimidade. 

 

1196068, Recurso Ordinário 

Recorrente: Walid Nedir Oliveira 

Processo referente: 1092444, Representação, 

Prefeitura Municipal de Ladainha. 

Procuradores: Aéliton Pontes Matos Júnior - 

OAB/MG 203418, Caroline Aparecida de Freitas 

Maciel Pereira - OAB/MG 183202, Clara Neves 

Tavares - OAB/MG 230950, Daniel Barros de Oliveira 

Gondim - OAB/MG 179976, Everson Lemos Machado 

- OAB/MG 207527, João Domingos Souza da Silva - 

OAB/MG 107699, Jonele Rocha de Souza - OAB/MG 

119597, Markelly Eufrázia Saldanha Sacramento - 

OAB/MG 152554, Milena Sandy Gonçalves Lima - 

OAB/MG 225676, Yago Perrout de Castro - OAB/MG 

228420. 

MPTC: Daniel Guimarães 

 

DECISÃO: Negado provimento ao recurso ordinário, 

mantendo-se a decisão da Representação n. 1092444, 

nos termos do voto do Conselheiro Relator, por 

unanimidade. 

 

CONSELHEIRO SUBSTITUTO TELMO 

PASSARELI 

 

1157447, Pedido de Rescisão 

Requerente: Vander Luís Ferreira 

Processo referente: 1041530, Auditoria, Câmara 

Municipal de Ouro Preto. 

Procuradores: Júnio Lucas Araújo de Oliveira - 

OAB/MG 197729, Zaqueu Astoni Moreira - OAB/MG 

98123. 

MPTC: Cristina Melo 

 

Retirado de pauta. 

 

1196107, Consulta, Prefeitura Municipal de Rochedo 

de Minas 

Consulente: Cristiano Correa Coletta 

 

O Tribunal respondeu à consulta, nos termos da 

proposta de voto do Conselheiro Relator, por 

unanimidade. 

 

MATÉRIA EXTRAPAUTA 

 

O Conselheiro Gilberto Diniz fez os seguintes 

registros: 

 

Comunico que disponibilizamos na aba da 

Corregedoria no Portal do Tribunal de Contas o Plano 

de Correição Ordinária de 2026. Então, está disponível 

para quem quiser acessar. 

 

E gostaria, também, de reforçar o convite a Vossas 

Excelências, aos servidores e colaboradores do 

Tribunal; enfim, a todos que atuam na Casa, para 

participar do “Corregedoria em Dia”, na próxima 

segunda-feira, dia 4 de maio, no Auditório Vivaldi 

Moreira. É um evento de âmbito nacional coordenado 

pelo Comitê de Corregedorias, Ouvidorias e Controles 

Interno e Social do Instituto Rui Barbosa (IRB). O 

evento será realizado na parte da manhã, com início às 

10 horas, e na parte da tarde, com início às 14 horas. 

Nós teremos o prazer de receber aqui, para palestrar, 
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na parte da manhã, o coordenador desse Comitê, o 

conselheiro Gilberto Jales, corregedor do Tribunal de 

Contas do Rio Grande do Norte, e, na parte da tarde, o 

Desembargador do TRT de MG, Ricardo Mohallem. 

Então, reafirmando o convite, conto com a presença de 

todos lá. 

 

O Conselheiro Agostinho Patrus parabenizou o 

Conselheiro Gilberto Diniz pelo trabalho à frente da 

Corregedoria e pela realização de eventos tão 

importantes. 

Os demais Conselheiros presentes, o Presidente e o 

representante do Ministério Público junto ao Tribunal 

aderiram à manifestação. 

 

CONSELHEIRO ALENCAR DA SILVEIRA Jr  

 

1207925, Agravo  

Agravante: Departamento Estadual de Trânsito de 

Minas Gerais (DETRAN-MG), Estado de Minas 

Gerais 

Processo referente: 1204174, Denúncia 

Procuradora: Renata Couto Silva de Faria - 

OAB/MG 83743, Arthur Pereira de Mattos Paixão 

Filho - OAB/MG 050684, Mário Eduardo Guimarães 

Nepomuceno Júnior - OAB/MG 102604, Nayra Rosa 

Marques Colares - OAB/MG 103884, Virgílio Queiroz 

de Paula - OAB/MG 100159. 

 

DECISÃO: Negado provimento ao agravo, nos termos 

do voto do Conselheiro Relator, por unanimidade. 

 

O Conselheiro Presidente Durval Ângelo fez os 

seguintes registros: 

 

1. Senhores Conselheiros, senhor Subprocurador-Geral 

do Ministério Público junto ao Tribunal, 

 

Para fazer cumprir o disposto no artigo 2º da Portaria 

nº 84/PRES./2025, acerca da formalização e da 

apresentação da prestação de contas anual de 

responsabilidade do Presidente deste Tribunal, incluída 

a do Fundo do Tribunal de Contas do Estado de Minas 

Gerais – Funcontas, exercício financeiro de 2025, 

informo a este Colegiado que o pen card contendo a 

prestação de contas será encaminhado ao gabinete de 

Vossas Excelências, com a finalidade de 

encaminhamento à Assembleia Legislativa do Estado, 

em cumprimento ao disposto no § 5º do art. 76 da 

Constituição mineira e no inciso VIII do art. 4º da Lei 

Orgânica c/c inciso XXVIII do art. 19 da mencionada 

Lei. 

Na oportunidade, agradeço a todos os servidores e 

colaboradores responsáveis pela preparação da 

prestação de contas anual do Tribunal, exercício 2025, 

em especial aos membros das comissões inventariantes 

dos bens, direitos e obrigações da Casa, bem como à 

comissão de prestação de contas. 

 

2. Trago, ainda, ao conhecimento de Vossas 

Excelências o Relatório de Atividades Anual de 2025, 

elaborado em cumprimento à Lei Orgânica, que 

consolida o primeiro ano desta gestão e as diretrizes 

que têm orientado o fortalecimento do controle externo 

e do papel institucional do Tribunal.  

O documento destaca a prioridade dada às políticas 

públicas para a primeira infância, o estímulo à mesa de 

conciliação e os investimentos em inteligência 

artificial, sempre com foco em eficiência e melhores 

resultados do gasto público, além da atuação em temas 

de grande relevância social e econômica, como o 

semiárido mineiro, as terras devolutas, a previdência 

própria, a mineração, as emendas parlamentares, os 

regimes especiais de tributação e a transparência 

pública.  

Embora os desafios para aproximar o Tribunal da 

sociedade e transformar o controle em resultados 

concretos sejam significativos, os avanços registrados 

demonstram que o plano de gestão já produz mudanças 

importantes. 

 

O Conselheiro Presidente Durval Ângelo convocou os 

Conselheiros para a 8ª Sessão Ordinária, que será 

realizada no dia 06 de maio, às 14 horas, nos termos 

regimentais. 

 

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão, 

lavrando-se a presente ata, a ser aprovada e assinada na 

sessão subsequente. Plenário Governador Milton 

Campos, 29 de abril de 2026.  

  

Coordenadoria de Registro e Publicação 

de Acórdãos e Pareceres 

  

A publicação a seguir vale como intimação das partes 

e de seus procuradores, nos termos dos arts. 358 e 359 

da Resolução n. 24/2023 (RITCMG).  

 

Processo nº: 1207912 

Natureza: DENÚNCIA 

Denunciante: Itacell Telecom Ltda. 

Denunciada: Prefeitura Municipal de Itaipé 

Interessados: Fagner Martins Coelho, Selma 

Gonçalves de Oliveira Rodrigues 

Procurador: Isac Melquiades, OAB/MG 144.564 

Relator: Conselheiro Substituto Telmo Passareli 

Sessão: 07/04/2026 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1207912
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Inteiro Teor 

EMENTA: DENÚNCIA. PROCESSO 

LICITATÓRIO. PREGÃO ELETRÔNICO. PERDA 

DE OBJETO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 

RESOLUÇÃO DE MÉRITO. RECOMENDAÇÃO.  

O desfazimento de licitação objeto de análise por este 

Tribunal em sede de processo de controle impõe a 

extinção do feito, sem julgamento de mérito, com o 

consequente arquivamento dos autos, nos termos do 

art. 71, § 3º, da Lei Orgânica, e art. 258, III, do 

Regimento Interno. 

 

Processo nº: 1205042 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: Regime Próprio de Previdência Social 

de Belo Horizonte 

Aposentanda: Marília Rocha 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Substituto Telmo Passareli 

Sessão: 07/04/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: APOSENTADORIA. FISCAP. 

REGISTRO DO ATO.  

Inexistindo apontamento de ilegalidade, determina-se o 

registro do ato concessório de aposentadoria, com 

fundamento no art. 112, § 1º, I, a, da Resolução 

24/2023. 

 

Processo nº: 1204856 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: Regime Próprio de Previdência Social 

de Belo Horizonte 

Aposentanda: Virgínia Matos 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Substituto Telmo Passareli 

Sessão: 07/04/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: APOSENTADORIA. FISCAP. 

ACUMULAÇÃO LÍCITA DE CARGOS. REGISTRO 

DO ATO.  

1. Atendidos os requisitos constitucionais, é permitida 

a acumulação de dois cargos de professor, embasada 

na alínea a do inciso XVI do art. 37 da Constituição da 

República.  

2. Inexistindo apontamento de ilegalidade, determina-

se o registro do ato concessório de aposentadoria, com 

fundamento no art. 112, § 1º, I, a, da Resolução 

24/2023. 

 

Processo nº: 1143748 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: Secretaria de Estado de Planejamento e 

Gestão 

Aposentanda: Silvana Santos Honorato 

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Prolator do voto vencedor: Conselheiro Substituto 

Telmo Passareli 

Sessão: 14/04/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: APOSENTADORIA. FISCAP. 

SECRETARIA DE ESTADO. VINCULAÇÃO AO 

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA ANTERIOR 

À PUBLICAÇÃO DA EC N. 20/1998. 

EXPECTATIVA DE DIREITO À 

APOSENTADORIA. ART. 40 DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. REGRAS DE TRANSIÇÃO. 

LEGALIDADE DO ATO CONCESSÓRIO. 

REGISTRO. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO 

ART. 6º DA EC/2003. GARANTIA DA 

INTEGRALIDADE E PARIDADE NA TAXAÇÃO 

DOS PROVENTOS.  

1. As regras de transição instituídas, tanto pela EC 

41/2003 quanto pela EC 47/2005, objetivaram 

salvaguardar os servidores que, ao tempo da entrada 

em vigor destas, eram vinculados aos regimes próprios 

de previdência social, pois tinham a expectativa de 

fazer jus à aposentadoria nos termos do regramento 

anterior, a qual se frustrou com o advento das 

alterações do sistema.  

2. O direito expectado não trata de mera expectativa, 

mas, sim, de verdadeiro direito a se adquirir direitos, 

tornando-se fundamental no direito previdenciário, 

visto que o benefício de aposentadoria é de aquisição 

lenta, mas que reflete significativamente na vida de 

seus destinatários.  

3. Embora não haja direito adquirido a regime jurídico, 

as grandes reformas previdenciárias vêm 

acompanhadas de regras de transição que visam 

minorar os efeitos das novas estipulações sobre 

aqueles servidores que já se encontravam em atividade. 

 

Processo nº: 1135862 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

Públicos Municipais de Uberaba 

Aposentando: Ricardo Affonso Borges 

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Prolator do voto vencedor: Conselheiro Substituto 

Telmo Passareli 

Sessão: 14/04/2026 

Inteiro Teor 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4564724
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1205042
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4564930
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1204856
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4564944
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1143748
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4563397
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1135862
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4563289
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EMENTA: APOSENTADORIA. FISCAP. 

SECRETARIA DE ESTADO. REGIME JURÍDICO 

TRANSMUDADO PARA O ESTATUTÁRIO. 

ALTERAÇÃO DO REGIME PREVIDENCIÁRIO 

PARA O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 

DO MUNÍCIPIO. MARCO PARA ANÁLISE DAS 

REGRAS DE APOSENTADORIA. INGRESSO NO 

REGIME ANTERIOR. APLICAÇÃO DO ART. 3º 

DA EC 47/2005. LEGALIDADE DO ATO 

CONCESSÓRIO. REGISTRO.  

Aplica-se a regra de transição constante do art. 3º da 

EC 47/2005 para concessão do benefício de 

aposentadoria aos servidores que ingressaram no 

serviço público mediante aprovação em concurso 

público, em data anterior a 16/12/1998, com vínculo 

laboral perante a administração direta do município, 

sendo, mediante lei, imposta a transmudação de seu 

regime jurídico de celetista para o estatutário, assim 

como a migração de seu regime previdenciário do 

RGPS para o RPPS Municipal. 

 

Processo nº: 1133123 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: Secretaria de Estado de Planejamento e 

Gestão 

Aposentanda: Maria Lúcia Vertelo dos Santos Assis 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Prolator do voto vencedor: Conselheiro Substituto 

Telmo Passareli 

Sessão: 14/04/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: APOSENTADORIA. FISCAP. 

SECRETARIA DE ESTADO. VINCULAÇÃO AO 

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA ANTERIOR 

À PUBLICAÇÃO DA EC N. 20/1998. 

EXPECTATIVA DE DIREITO À 

APOSENTADORIA. ART. 40 DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. REGRAS DE TRANSIÇÃO. 

LEGALIDADE DO ATO CONCESSÓRIO. 

REGISTRO. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO 

ART. 6º DA EC/2003. GARANTIA DA 

INTEGRALIDADE E PARIDADE NA TAXAÇÃO 

DOS PROVENTOS.  

1. As regras de transição instituídas, tanto pela EC 

41/2003 quanto pela EC 47/2005, objetivaram 

salvaguardar os servidores que, ao tempo da entrada 

em vigor destas, eram vinculados aos regimes próprios 

de previdência social, pois tinham a expectativa de 

fazer jus à aposentadoria nos termos do regramento 

anterior, a qual se frustrou com o advento das 

alterações do sistema.  

2. O direito expectado não trata de mera expectativa, 

mas, sim, de verdadeiro direito a se adquirir direitos, 

tornando-se fundamental no direito previdenciário, 

visto que o benefício de aposentadoria é de aquisição 

lenta, mas que reflete significativamente na vida de 

seus destinatários.  

3. Embora não haja direito adquirido a regime jurídico, 

as grandes reformas previdenciárias vêm 

acompanhadas de regras de transição que visam 

minorar os efeitos das novas estipulações sobre 

aqueles servidores que já se encontravam em atividade. 

 

Processo nº: 1125977 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: Secretaria de Estado de Planejamento e 

Gestão 

Aposentanda: Dilene Cordeiro Rocha 

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Prolator do voto vencedor: Conselheiro Substituto 

Telmo Passareli 

Sessão: 14/04/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: APOSENTADORIA. FISCAP. 

SECRETARIA DE ESTADO. VINCULAÇÃO AO 

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA ANTERIOR 

À PUBLICAÇÃO DA EC N. 20/1998. 

EXPECTATIVA DE DIREITO À 

APOSENTADORIA. ART. 40 DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. REGRAS DE TRANSIÇÃO. 

LEGALIDADE DO ATO CONCESSÓRIO. 

REGISTRO. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO 

ART. 6º DA EC/2003. GARANTIA DA 

INTEGRALIDADE E PARIDADE NA TAXAÇÃO 

DOS PROVENTOS.  

1. As regras de transição instituídas, tanto pela EC 

41/2003 quanto pela EC 47/2005, objetivaram 

salvaguardar os servidores que, ao tempo da entrada 

em vigor destas, eram vinculados aos regimes próprios 

de previdência social, pois tinham a expectativa de 

fazer jus à aposentadoria nos termos do regramento 

anterior, a qual se frustrou com o advento das 

alterações do sistema.  

2. O direito expectado não trata de mera expectativa, 

mas, sim, de verdadeiro direito a se adquirir direitos, 

tornando-se fundamental no direito previdenciário, 

visto que o benefício de aposentadoria é de aquisição 

lenta, mas que reflete significativamente na vida de 

seus destinatários.  

3. Embora não haja direito adquirido a regime jurídico, 

as grandes reformas previdenciárias vêm 

acompanhadas de regras de transição que visam 

minorar os efeitos das novas estipulações sobre 

aqueles servidores que já se encontravam em atividade. 

 

Processo nº: 1121597 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1133123
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4562829
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1125977
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4562918
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1121597
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Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

Públicos Municipais de Uberaba 

Aposentando: Luiz Henrique Barbosa da Silva 

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro em exercício Licurgo Mourão 

Prolator do voto vencedor: Conselheiro Substituto 

Telmo Passareli 

Sessão: 14/04/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: APOSENTADORIA. FISCAP. 

SECRETARIA DE ESTADO. REGIME JURÍDICO 

TRANSMUDADO PARA O ESTATUTÁRIO. 

ALTERAÇÃO DO REGIME PREVIDENCIÁRIO 

PARA O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 

DO MUNÍCIPIO. MARCO PARA ANÁLISE DAS 

REGRAS DE APOSENTADORIA. INGRESSO NO 

REGIME ANTERIOR. APLICAÇÃO DO ART. 3º 

DA EC 47/2005. LEGALIDADE DO ATO 

CONCESSÓRIO. REGISTRO.  

Aplica-se a regra de transição constante do art. 3º da 

EC 47/2005 para concessão do benefício de 

aposentadoria aos servidores que ingressaram no 

serviço público mediante aprovação em concurso 

público, em data anterior a 16/12/1998, com vínculo 

laboral perante a administração direta do município, 

sendo, mediante lei, imposta a transmudação de seu 

regime jurídico de celetista para o estatutário, assim 

como a migração de seu regime previdenciário do 

RGPS para o RPPS Municipal. 

 

Processo nº: 1207592 

Natureza: CANCELAMENTO/ATOS 

CONCESSÓRIOS 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

do Estado de Minas Gerais 

Beneficiário: José Antônio Magalhães Fernandes 

Geradora: Eliane Arvelos Rosa Magalhães Fernandes 

MPTC: Daniel de Carvalho Guimarães 

Relator: Conselheiro Substituto Telmo Passareli 

Sessão: 14/04/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: CANCELAMENTO DE PENSÃO. 

PERDA DA QUALIDADE DE BENEFICIÁRIO. 

AVERBAÇÃO DO ATO DE CANCELAMENTO 

JUNTO AO ATO CONCESSÓRIO DE PENSÃO.  

Constatada a legalidade do cancelamento do ato 

concessório de pensão, determina-se a sua averbação 

no respectivo assentamento, com fundamento no art. 

113, da Resolução TCEMG 24/2023, bem como com o 

inciso III do art. 54 da Lei Complementar 102/2008. 

 

Processo nº: 1205046 

Natureza: APOSENTADORIA 

Procedência: Regime Próprio de Previdência Social 

de Belo Horizonte 

Aposentando: Róbson de Oliveira Costa 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro Substituto Telmo Passareli 

Sessão: 07/04/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: APOSENTADORIA. FISCAP. 

REGISTRO DO ATO.  

Inexistindo apontamento de ilegalidade, determina-se o 

registro do ato concessório de aposentadoria, com 

fundamento no art. 112, § 1º, I, a, da Resolução 

24/2023. 

 

Processo nº: 1152598 

Natureza: PENSÃO 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

do Estado de Minas Gerais 

Beneficiário: Jeder Ângelo Pichara 

Geradora: Maria Cecília Pichara 

MPTC: Elke Andrade Soares de Moura 

Relator: Conselheiro Substituto Telmo Passareli 

Sessão: 14/04/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: PENSÃO. FISCAP. AVERBAÇÃO DO 

ATO DE INCLUSÃO DE PENSÃO, JUNTO AO 

REGISTRO DO ATO CONCESSÓRIO PRIMITIVO.  

Inexistindo apontamento de ilegalidade, determina-se a 

averbação do ato concessório de pensão em exame, 

junto ao registro concessório primitivo, nos termos do 

art. 113 da Resolução 24/2023. 

 

Processo nº: 1014978 

Natureza: ATO REVISIONAL PENSÃO EC 

70/2012 

Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 

do Estado de Minas Gerais 

Beneficiários: Eunice das Graças Amora Ribeiro, 

Marlon Breno Amora Ribeiro, Michely Amora Ribeiro 

e Miriam Amora Ribeiro 

Geradora: Eloíz Linhares Ribeiro 

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro Substituto Telmo Passareli 

Sessão: 14/04/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: ATO REVISIONAL DE PENSÃO. 

FISCAP. LEGALIDADE. AVERBAÇÃO DO ATO 

REVISIONAL.  

Constatada a legalidade do ato revisional de pensão, 

determina-se a sua averbação nos respectivos 

assentamentos, com fundamento no art. 54, III da Lei 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4563278
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1207592
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4561526
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1205046
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4564911
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1152598
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4561522
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1014978
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4561504
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Complementar 102/2008, bem como no art. 113, da 

Resolução TCEMG 24/2023. 

  

  

Presidência 

  

 

Ato/PRES nº 97/2026 - Aposenta, com proventos 

integrais, a partir de 04/02/2026, a servidora MARIA 

DA CONCEIÇÃO DE NAZARÉ, matrícula TC-2356-

3, ocupante do cargo de provimento efetivo de Auditor 

de Controle Externo, código TC-NS-14, padrão TC-94, 

classe A, nos termos do art. 6º da Emenda 

Constitucional nº 41/2003 c/c o art. 144 do ADCT da 

Constituição Estadual. 

 

PORTARIA Nº 37/PRES./2026 

 

Homologa o resultado do Concurso Público de 

Provas para o Provimento de vagas em cargos de 

nível superior do Tribunal de Contas do Estado 

de Minas Gerais, conforme Edital nº 01/2025. 

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

inciso II, do art. 19 da Lei Complementar Estadual 

nº 102, de 17/01/2008, pelo inciso II, do art. 40, 

pelo inciso II, do art. 41, da Resolução nº 24, de 

13/12/2023, pelo inciso II, do art. 3º, da Resolução 

nº 06/2009, de 27/05/2009; 

Considerando a publicação no Diário Oficial de 

Contas – DOC de 05/05/2026 do resultado 

definitivo do Concurso Público de Provas para 

Provimento de vagas em cargos de nível superior 

do Tribunal de Contas, referente ao Edital de 

Concurso nº 01/2025; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Homologar o resultado definitivo do Concurso 

Público de Provas para Provimento de cargos de nível 

superior do Tribunal de Contas, publicado no Diário 

Oficial de Contas – DOC de 05/05/2026 – edição 

extraordinária.  

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação.  

  

Secretaria-Geral da Presidência 

  

Coordenadoria de Protocolo e Triagem 

  
 

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS E 

REDISTRIBUÍDOS PELO CONSELHEIRO 

PRESIDENTE 

DURVAL ANGELO ANDRADE 

 

Distribuição e Redistribuição feita em 04/05/2026 

 

PLENO 

 

CONS. EM EXERC. HAMILTON COELHO 

Distribuição 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE EXERCÍCIO 

1210712, Fundo Especial da Assembleia Legislativa 

do Estado de Minas Gerais, 2025 

 

CONS. GILBERTO DINIZ 

Distribuição 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE EXERCÍCIO 

1210693, Fundo Especial do Poder Judiciário do 

Estado de Minas Gerais, 2025 

1210697, Policia Civil, 2025 

 

CONS. EM EXERC. LICURGO MOURÃO 

Distribuição 

CONSULTA 

1210690, Aroldo Rosa de Medeiros Junior 

Distribuição 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE EXERCÍCIO 

1210717, Policia Militar de Minas Gerais, 2025 

 

CONS. ALENCAR DA SILVEIRA JR 

Distribuição 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE EXERCÍCIO 

1210696, Assembleia Legislativa do Estado de Minas 

Gerais, 2025 

Distribuição 

RECURSO ORDINÁRIO 

1210679, Ricardo da Silva Souza 

 

PRIMEIRA CÂMARA 

 

CONS. SUBST. TELMO PASSARELI 

Redistribuição 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE EXERCÍCIO 
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1210695, Secretaria de Estado de Desenvolvimento 

Econômico, 2025 

 

CONS. SUBST. ADONIAS MONTEIRO 

Distribuição 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE EXERCÍCIO 

1210695, Secretaria de Estado de Desenvolvimento 

Econômico, 2025 

1210700, Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

de Minas Gerais, 2025 

1210702, Fundo Especial do Ministério Público do 

Estado de Minas Gerais, 2025 

1210705, Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável, 2025 

1210709, Fundo Estadual de Saúde de Minas Gerais, 

2025 

1210715, Departamento de Estradas e Rodagens do 

Estado de Minas Gerais - Der, 2025 

1210720, Fundo de Pagamento de Parcerias Público 

Privadas de Minas Gerais, 2025 

Distribuição 

REPRESENTAÇÃO 

1210714 

 

CONS. AGOSTINHO PATRUS 

Redistribuição 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE EXERCÍCIO 

1210691, Secretaria de Estado de Fazenda de Mg, 

2025 

1210702, Fundo Especial do Ministério Público do 

Estado de Minas Gerais, 2025 

1210713, Fundação de Arte de Ouro Preto, 2025 

 

CONS. EM EXERC. LICURGO MOURÃO 

Redistribuição 

DENÚNCIA 

1210694 

Advogado(s): Renata Saydel OAB/SP - 194266 

Redistribuição 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE EXERCÍCIO 

1210698,  Fundo Especial de Garantia de Acesso À 

Justiça, 2025 

1210711, Fundo de Recuperação, Proteção e 

Desenvolvimento Sustentável da Bacias Hidrográficas 

do Estado de Minas Gerais, 2025 

 

CONS. ALENCAR DA SILVEIRA JR 

Redistribuição 

DENÚNCIA 

1210692 

Redistribuição 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE EXERCÍCIO 

1210699, Fundo Estadual de Desenvolvimento de 

Transportes, 2025 

1210704, Instituto Estadual de Florestas - IEF/MG, 

2025 

1210706, Fundação Clóvis Salgado, 2025 

1210707, Secretaria de Estado de Justiça e Segurança 

Pública, 2025 

Redistribuição 

APOSENTADORIA 

1168508, Município de Santa Vitoria, Sergio Borges 

da Silva 

Redistribuição 

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

1210719, Serviço Autônomo de Agua e Esgoto de 

Mariana, Forzan Locações e Serviços Ltda 

 

SEGUNDA CÂMARA 

 

CONS. EM EXERC. HAMILTON COELHO 

Redistribuição 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE EXERCÍCIO 

1210700, Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

de Minas Gerais, 2025 

Redistribuição 

PEDIDO DE REEXAME 

1210676, Washington Luiz Gravina Teixeira 

Advogado(s): Bruna Maria de Oliveira OAB/MG - 

164778 

 

CONS. EM EXERC. ADONIAS MONTEIRO 

Redistribuição 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE EXERCÍCIO 

1210715, Departamento de Estradas e Rodagens do 

Estado de Minas Gerais - Der, 2025 

1210720, Fundo de Pagamento de Parcerias Público 

Privadas de Minas Gerais, 2025 

Distribuição 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO 

1210721, Município de Alto Rio Doce 

 

CONS. GILBERTO DINIZ 

Redistribuição 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE EXERCÍCIO 

1210701, Fundo Estadual do Trabalho de Minas Gerais 

FET-MG, 2025 

1210703, Instituto Mineiro de Agropecuária, 2025 

1210705, Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável, 2025 

1210708, Fundação Centro de Hematologia e 

Hemoterapia do Estado de Minas Gerais, 2025 
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1210709, Fundo Estadual de Saúde de Minas Gerais, 

2025 

1210710, Fundação de Amparo À Pesquisa do Estado 

de Minas Gerais, 2025 

1210718, Secretaria de Estado de Educação, 2025 

Redistribuição 

REPRESENTAÇÃO 

1210714 

 

CONS. SUBST. LICURGO MOURÃO 

Distribuição 

DENÚNCIA 

1210694 

Advogado(s): Renata Saydel OAB/SP - 194266 

Distribuição 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE EXERCÍCIO 

1210691, Secretaria de Estado de Fazenda de MG, 

2025 

1210699, Fundo Estadual de Desenvolvimento de 

Transportes, 2025 

1210703, Instituto Mineiro de Agropecuária, 2025 

1210706, Fundação Clóvis Salgado, 2025 

1210708, Fundação Centro de Hematologia e 

Hemoterapia do Estado de Minas Gerais, 2025 

1210713, Fundação de Arte de Ouro Preto, 2025 

Distribuição 

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

1210719, Serviço Autônomo de Agua e Esgoto de 

Mariana, Forzan Locacoes e Servicos Ltda 

Distribuição 

PEDIDO DE REEXAME 

1210676, Washington Luiz Gravina Teixeira 

Advogado(s): Bruna Maria de Oliveira OAB/MG - 

164778 

 

CONS. SUBST. HAMILTON COELHO 

Distribuição 

DENÚNCIA 

1210692 

Distribuição 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE EXERCÍCIO 

1210698,  Fundo Especial de Garantia de Acesso à 

Justiça, 2025 

1210701, Fundo Estadual do Trabalho de Minas Gerais 

FET-MG, 2025 

1210704, Instituto Estadual de Florestas - IEF/MG, 

2025 

1210707, Secretaria de Estado de Justiça e Segurança 

Pública, 2025 

1210710, Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 

de Minas Gerais, 2025  

  

Diretoria de Gestão de Pessoas 

  

 

Ato/DGP nº 87/2026 - Designa, nos termos do art. 25 

da Lei nº 869, de 05/07/1952, BRENO AUGUSTO 

VIEIRA MOREIRA, matrícula TC-3233-3, ocupante 

do cargo de provimento efetivo de Auditor de Controle 

Externo, para a função gratificada FG-4 da 

Coordenadoria de Inteligência em Dados, com 

atribuição definida de coordenação, no período de 

22/04/2026 a 13/05/2026, em substituição à titular 

LUCIANA HENRIQUES CANAAN, matrícula TC-

3192-2, em férias regulamentares, ficando, assim, 

retificado o Ato/DGP nº 53/2026, disponibilizado no 

Diário Oficial de Contas de 12/03/2026. 

 

Ato/DGP nº 88/2026 - Designa, nos termos do art. 25 

da Lei nº 869, de 05/07/1952, ZÉLIA CONCEIÇÃO 

PEREIRA, matrícula TC-3601-1, ocupante do cargo de 

provimento efetivo de Auditor de Controle Externo, 

para a função gratificada FG-4 da Coordenadoria de 

Manutenção e Obras, com atribuição definida de 

Coordenação, no período de 25/05/2026 a 28/05/2026 

e de 22/06/2026 a 03/07/2026, em substituição ao 

titular HERIS LEONEL DA SILVA LEITE, matrícula 

TC-3504-9, em razão de sua participação em evento 

externo e férias regulamentares, respectivamente. 

 

Ato/DGP nº 89/2026 - Designa, nos termos do art. 25 

da Lei nº 869, de 05/07/1952, SANDRO TORRES DE 

PAULA, matrícula TC-2769-1, ocupante do cargo de 

provimento efetivo de Oficial de Controle Externo, 

para a função gratificada FG-4 da Coordenadoria de 

Compras, com atribuição definida de Coordenação, no 

período de 01/06/2026 a 23/06/2026, em substituição 

ao titular HELENO CARLOS DINIZ, matrícula TC-

2520-5, em férias regulamentares. 

  

  

Diretoria de Administração 

  

Coordenadoria de Contratos 

  

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS 

  

2º Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços nº 

200/2024 (Processo SEI nº 24.0.000001439-3). 

Objeto: alteração da cláusula quatro, com base na 

justificativa constante do processo administrativo em 

que se fundamenta este ato, passando a vigorar com a 

seguinte redação: “4. DO GERENCIAMENTO DA 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. A gestão desta Ata 

será realizada de forma preventiva, rotineira e 

sistemática, pelo gestor da Ata, o (a) Coordenador (a) 

da Coordenadoria de Publicidade, Criação e Mídias 

Digitais do TRIBUNAL, observado o disposto no art. 

117 da Lei nº 14.133/2021 e a Portaria 8/PRES./2024 

do TCEMG. §1º - Compete ao gestor da Ata as 

atribuições previstas no art. 17 e 20 da Portaria nº 

8/PRES./2024 do TCEMG. §2º - O gestor indicará, em 

termo próprio, o fiscal da Ata, conforme requisitos dos 

arts. 7º e 117 da Lei nº 14.133/2021, e incisos IV e V 

do art. 2º e § 3º do art. 4º da Portaria 8/PRES./2024 

do TCEMG. §3º - Compete ao fiscal da Ata as 

atribuições previstas no art. 18 e 20 da Portaria nº 

8/PRES./2024 do TCEMG. §4º - O fiscal da Ata 

anotará em histórico de gerenciamento e comunicará 

à CONTRATADA, por escrito, preferencialmente via 

e-mail, as deficiências porventura verificadas na 

execução dos serviços, definindo prazo para a 

imediata correção, sem prejuízo das sanções cabíveis, 

quando for o caso. §5º O fiscal da Ata atestará no 

documento fiscal correspondente, a entrega dos 

produtos/serviços nas condições exigidas, constituindo 

tal atestação requisito para a liberação dos 

pagamentos à CONTRATADA. §6º - 

A CONTRATADA é obrigada a assegurar e facilitar o 

acompanhamento e a fiscalização desta Ata 

pelo TRIBUNAL, bem como permitir o acesso a 

informações consideradas necessárias pelo gestor e 

fiscal da Ata. §7º - O TRIBUNAL não se 

responsabilizará por contatos realizados com setores 

ou pessoas não autorizados, salvo nas hipóteses 

previstas, expressamente, nesta Ata. §8º - A gestão e a 

fiscalização de que trata esta cláusula não excluem 

nem reduzem a responsabilidade 

da CONTRATADA pelo correto cumprimento das 

obrigações decorrentes desta Ata". 

Data da assinatura: 05/05/2026 

Sem ônus. 

 

5º Termo Aditivo ao Contrato nº 

9389709/2023, celebrado com a MÓDULO 

CONSULTORIA E GERÊNCIA PREDIAL LTDA. 
(Processo SEI nº 22.0.000002758-1).  

Objeto: prorrogação do prazo de vigência, previsto na 

Cláusula Nona, por 12 (doze) meses, a contar 

de 24/07/2026, nos termos inciso II do art. 57 da Lei nº 

8.666, de 1993, para o serviço de manutenção 

preventiva e corretiva nos 03 (três) elevadores 

propostos para serem modernizados e de 01 (um) 

elevador instalado no Edifício Anexo II. 

Data da assinatura: 04/05/2026 

Valor total estimado: R$60.278,40 (sessenta mil 

duzentos e setenta e oito reais e quarenta centavos) 

Dotação orçamentária: 1021 01 122 746 2009 0001 

339039 22 0 10 1.  

  

Coordenadoria de Licitações 

  

PLANEJAMENTO SIRP Nº 1021125 51/2026 

SEI Nº 25.0.000006637-3 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 51/2026 

HOMOLOGAÇÃO 

Objeto: Registro de preços para futuras e eventuais 

contratações de empresas especializadas na prestação 

de serviços de impressão e acabamento de material 

gráfico do Tribunal de Contas, dividido em 49 

(quarenta e nove) lotes, sendo 36 (trinta e seis) lotes 

exclusivos para Microempresas – ME, Empresas de 

Pequeno Porte – EPP ou equiparadas e 13 (treze) lotes 

de ampla competição, conforme especificações 

constantes deste Termo de Referência - Anexo I. 

Despacho de Sua Excelência o Senhor Conselheiro 

Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Minas 

Gerais, datado de 04/05/2026: “Com arrimo nas 

disposições insertas na Lei nº 14.133, de 1º/4/2021, e à 

vista do parecer jurídico exarado pela Consultoria-

Geral Adjunta nos autos do Processo 

SEI 25.0.000006637-3, Documento SEI 0503651, por 

meio do qual se entendeu que o Pregão Eletrônico para 

Registro de Preços nº 51/2026, promovido para "o 

registro de preços para futuras e eventuais contratações 

de empresas especializadas na prestação de serviços de 

impressão e acabamento de material gráfico do 

Tribunal de Contas, dividido em 49 (quarenta e nove) 

lotes, sendo 36 (trinta e seis) lotes exclusivos para 

Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte – 

EPP ou equiparadas e 13 (treze) lotes de ampla 

competição", transcorreu com regularidade, tendo sido 

atendidos os requisitos exigidos nas normas de 

regência, adjudico o objeto às empresas Gráfica CS 

Ltda., inscrita no CNPJ sob o n° 10.651.441/0001-07, 

para os lotes 11 e 15, pelo valor total de R$51.400,00 

(cinquenta e um mil e quatrocentos reais); 

Jocean Indústria Gráfica Ltda., inscrita no CNPJ sob 

o nº 46.565.602/0001-97, para os lotes 23, 30, 39 e 44, 

pelo valor total de R$251.100,00 (duzentos e cinquenta 

e um mil e cem reais); GS Soluções em Licitações 

Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 57.239.112/0001-17, 

para os lotes 6, 22, 25, 26, 27, 28, 35, 40 e 41, pelo 

valor total de R$730.780,00 (setecentos e trinta mil e 

setecentos e oitenta reais); Inforgraf Ltda., inscrita no 

CNPJ sob o nº 22.056.515/0001-46, para os lotes 14, 

19 e 49, pelo valor total de R$19.250,00 (dezenove mil 

e duzentos e cinquenta reais); Kon Agência Digital 

Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 45.908.765/0001-62, 

para os lotes 1, 2, 5, 18, 20 e 42, pelo valor total de 

R$77.000,00 (setenta e sete mil reais); Littere Editora 
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Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 09.200.165/0001-81, 

para o lote 9, pelo valor total de R$29.500,00 (vinte e 

nove mil e quinhentos reais); Perfil Soluções 

Empresariais Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 

39.685.763/0001-59, para os lotes 31, 32, 33, 

34, 46, 47 e 48, pelo valor total de R$24.165,00 (vinte 

e quatro mil e cento e sessenta e cinco reais); RB 

Comunicação Visual Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 

27.232.288/0001-86, para os lotes 4, 7, 8, 13, 16 e 43, 

pelo valor total de R$239.000,00 (duzentos e trinta e 

nove mil reais); RG Comércio de Equipamentos 

Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 43.875.492/0001-71, 

para os lotes 36 e 45, pelo valor total de R$149.500,00 

(cento e quarenta e nove mil e quinhentos reais) e 

Editora Progressiva Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 

04.772.585/0001-19, para os lotes 3, 10, 12, 17, 21, 24 

e 37, pelo valor total de R$421.125,00 (quatrocentos e 

vinte e um mil e cento e vinte e cinco reais); declaro os 

lotes 29 e 38 fracassados, e HOMOLOGO a 

licitação.”. Belo Horizonte, 05 de maio de 2026.  

  

Ministério Público junto ao 

Tribunal de Contas 

  

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS E 

REDISTRIBUÍDOS AOS MEMBROS DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS NO DIA  

04/05/2026 

 

PROCURADORA CRISTINA MELO 

Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1191484, 1194960, 1205541 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1168088 

 

PENSÃO 

1152614, 1186859, 1187517, 1205951 

 

NOTÍCIA DE IRREGULARIDADE 

112.2026.476; 113.2026.476; 118.2026.551 

119.2026.357 

 

PROCURADOR DANIEL GUIMARÃES 

Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1191975, 1195196, 1205296 

 

ATO RETIFICADOR DE APOSENTADORIA 

1200795 

 

DENÚNCIA 

1204073 

 

PENSÃO 

1155601, 1205862, 1207437 

 

NOTÍCIA DE IRREGULARIDADE 

108.2026.476; 110.2026.476; 120.2026.357 

122.2026.501; 126.2026.806 

 

Redistribuição 

CANCELAMENTO/ATOS CONCESSÓRIOS 

1205262 (Prevenção – Origem:  Procuradora Cristina 

Melo) 

 

PROCURADORA ELKE MOURA 
Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1205286, 1206709 

 

DENÚNCIA 

1210503 

 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO 

1195998 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1188466 

 

PENSÃO 

1177162, 1195890, 1200307 

 

NOTÍCIA DE IRREGULARIDADE 

111.2026.476; 114.2026.476; 125.2026.203 

127.2026.854 

 

PROCURADOR GLAYDSON MASSARIA 
Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1203177, 1206056, 1206059 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1147866 

 

PENSÃO 

1176302, 1194312, 1198084 

 

NOTÍCIA DE IRREGULARIDADE 

109.2026.476; 115.2026.241; 123.2026.203 

124.2026.203 

 

Redistribuição 

CANCELAMENTO/ATOS CONCESSÓRIOS 

1205260 (Prevenção – Origem:  Procuradora Cristina 

Melo) 

 

PROCURADORA MARIA CECÍLIA BORGES 
Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 
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1205284, 1206389 

 

DENÚNCIA 

1188251 

 

PENSÃO 

1179171, 1205520, 1207621, 1208180 

 

NOTÍCIA DE IRREGULARIDADE 

116.2026.501; 117.2026.357 

 

PROCURADORA SARA MEINBERG 
Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1195920, 1204531, 1206898 

 

COMPL. DE BENEFÍCIOS DE PENSÃO 

1102682 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1148255 

 

PENSÃO 

1200400, 1205866, 1207441 

 

NOTÍCIA DE IRREGULARIDADE 

121.2026.428 

 

Redistribuição 

PENSÃO 

1202082 (Prevenção – Origem:  Procuradora Cristina 

Melo) 

 

 

 

PORTARIA Nº 02/2026/GABSM 

SUSPENSÃO DE PRAZO 

INQUÉRITO CIVIL Nº 045.2023.392 

 

O Ministério Público de Contas, por 

intermédio do seu membro signatário, no uso de suas 

atribuições legais, 

 

considerando as competências atribuídas ao Ministério 

Público pelo art. 26, I, da Lei federal nº 8.625, de 12 de 

fevereiro de 1993, bem como o disposto nas 

Resoluções MPC-MG nº 14, de 18 de dezembro de 

2019 e nº 32, de 23 de outubro de 2023; 

 

considerando a realização da sessão de conciliação no 

dia 18 de novembro de 2025, no âmbito do Núcleo de 

Resolução Consensual de Controvérsias e Prevenção 

de Conflitos – NURC, e as tratativas realizadas entre a 

Prefeitura Municipal de Jacinto e o Ministério Público 

de Contas, para fins de possível resolução consensual 

da controvérsia e celebração de Termo de Ajustamento 

de Conduta e Gestão – TACG; 

 

resolve prorrogar a SUSPENSÃO do prazo para a 

conclusão do Inquérito Civil nº 045.2023.392, por 

mais 90 (noventa) dias, a contar da data do vencimento 

da Portaria nº 08/2025/GABSM. 

 

 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

 

 

Belo Horizonte, 05 de maio de 2026. 

 

 

Sara Meinberg 

Procuradora do Ministério Público de Contas 

                                 (Assinado digitalmente) 

 

 

Ata da 2ª Reunião Extraordinária do Colégio de 

Procuradores de 2026 

 

No dia 04 de maio de 2026, às 15:30 horas, realizou-

se, de forma presencial, na sala de reunião da 

Procuradoria-Geral, reunião institucional 

extraordinária do Colégio de Procuradores destinada à 

apreciação da pauta previamente publicada no D.O.C. 

de 30 de abril de 2026. Presentes o Procurador-Geral, 

Marcílio Barenco Corrêa de Mello; o Subprocurador-

Geral, Daniel de Carvalho Guimarães; a Procuradora 

Maria Cecília Mendes Borges, a Procuradora Sara 

Meinberg Schmidt de Andrade Duarte, a Procuradora 

Elke Andrade Soares de Moura e a Procuradora 

Cristina Andrade Melo. O Procurador Glaydson Santo 

Soprani Massaria, em férias-prêmio, não participou da 

reunião. Aberta a sessão, deliberou-se pela inversão da 

ordem dos trabalhos, passando-se à apreciação do do 

item 3 do instrumento convocatório, referente às atas 

das reuniões anteriores: 3. Ata da 1ª Reunião 

Extraordinária do Colégio de Procuradores de 

2026, realizada em 16/04/2026; e Ata da 1ª Sessão 

Plenária Virtual do Colégio de Procuradores de 

2026, realizada entre os dias 17/04/2026 e 27/04/2026:  

Na Ata da 1ª Reunião Extraordinária do Colégio de 

Procuradores de 2026, onde se lê: “As Procuradora 

Maria Cecília Borges e Sara Meinberg declararam 

concordância com o teor da presente ata”, leia-se: “A 

Procuradora Maria Cecília Borges ponderou que a lista 

encaminhada deveria conter três nomes”. A Ata da 1ª 

Reunião Extraordinária do Colégio de Procuradores de 

2026 será republicada, por incorreção. Por 

unanimidade, o Colégio de Procuradores deliberou 

pela aprovação de ambas as Atas. Em seguida, passou-
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se à análise do item 1 do instrumento convocatório: 1. 

Assunto Administrativo nº 122/2026, referente à 

outorga da Medalha do Mérito Institucional do 

Ministério Público de Contas do Estado de Minas 

Gerais, sob relatoria do Procurador-Geral, Marcílio 

Barenco Corrêa de Mello: Em questão de ordem, a 

Procuradora Maria Cecília Borges, com base no art. 1º, 

§1º da Resolução MPC-MG nº 16/2020 apontou que a 

inclusão do Assunto Administrativo na Reunião 

Extraordinária deveria ser precedida de decisão 

fundamentada do Procurador-Geral, sendo 

acompanhada pela Procuradora Sara Meinberg. A 

Procuradora Elke Moura afastou a questão de ordem 

por entender que a fundamentação exigida no art. 1º, 

§1º, da Resolução MPC-MG nº 16/2020 é para a 

realização da Reunião Extraordinária e não para cada 

matéria da reunião, sendo acompanhada pelos 

Procuradores Cristina Melo, Daniel Guimarães e 

Marcílio Barenco. Quanto ao mérito, por unanimidade, 

o Colégio de Procuradores deliberou pela aprovação da 

proposta apresentada pelo Relator. Por fim, foi 

deliberado o processo do item 2 do instrumento 

convocatório: 2. Assunto Administrativo nº 

120/2026, referente ao Ofício SCC/GAB 

GOVERNADOR nº. 95/2026, subscrito pelo 

Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, Mateus 

Simões, acerca da lista de Procuradores para escolha 

do Procurador-Geral do Ministério Público de Contas 

do Estado de Minas Gerais remetida em 23/04/2026 

por meio do Ofício nº 188/2026/PG/MPC, via 

processos SEI nº 26.1.000000174-7 e nº 

26.1.000000175-5, conforme dispõem o art. 31 da Lei 

Complementar estadual nº 102/2008 e a Resolução 

MPC-MG nº 13/2015, no que tange à necessidade de 

encaminhamento de lista tríplice, em observância aos 

ditames do art. 73, § 2º, I, da Constituição da 

República e do art. 77, § 5º, da Constituição do Estado 

de Minas Gerais: Considerando o teor do oficio 

SCC/GAB GOVERNADOR nº. 95/2026, a 

Procuradora Sara Meinberg reconsiderou a sua decisão 

e aceitou compor a lista tríplice. O Colégio de 

Procuradores aprovou, por unanimidade, o 

encaminhamento da lista tríplice contendo os seguintes 

nomes: Procuradora Maria Cecília Borges – 06 (seis) 

votos; Procuradora Sara Meinberg – 05 (cinco) votos; 

e Procurador Glaydson Massaria – 03 (três) votos; 

Encerrada a reunião, eu, Vinícius Oliveira de Almeida, 

TC-2763-1, lavro a presente ata, subscrita por todos os 

membros presentes do Colégio de Procuradores do 

MPC-MG. 

 

 

Marcílio Barenco Corrêa de Mello 

Procurador-Geral 

 

Daniel de Carvalho Guimarães  

Subprocurador-Geral  

 

Maria Cecília Mendes Borges 

Procuradora 

 

Sara Meinberg Schmidt de Andrade Duarte 

Procuradora 

 

Elke Andrade Soares de Moura 

Procuradora 

 

Cristina Andrade Melo 

Procuradora 

 

Vinícius Oliveira de Almeida 

Assessor MPC-MG – TC-2763-1 

 

 

 

* Ata da 1ª Reunião Extraordinária do Colégio de 

Procuradores de 2026 

 

No dia 16 de abril de 2026, às 16:30 horas, realizou-se, 

na sala de reunião da Procuradoria-Geral, de forma 

presencial, a 1ª Reunião Extraordinária do Colégio de 

Procuradores, destinada à apreciação da pauta 

publicada no Diário Oficial de Contas – DOC de 06 de 

fevereiro de 2026. Presentes o Procurador-Geral, 

Marcílio Barenco Corrêa de Mello; o Subprocurador-

Geral, Daniel de Carvalho Guimarães; a Procuradora 

Maria Cecília Mendes Borges; o Procurador Glaydson 

Santo Soprani Massaria; a Procuradora Sara Meinberg 

Schmidt de Andrade Duarte; a Procuradora Elke 

Andrade Soares de Moura e a Procuradora Cristina 

Andrade Melo. Aberta a sessão, o Colégio de 

Procuradores deliberou sobre o item 1 do instrumento 

convocatório, referente ao Assunto Administrativo nº 

120/2026 – Formação da lista tríplice de Procuradores 

do Ministério Público de Contas do Estado de Minas 

Gerais, na forma do art. 31 da Lei Complementar 

estadual nº 102, de 17 de janeiro de 2008, e na 

Resolução MPC-MG nº 13, de 16 de dezembro de 

2015, para escolha do Procurador-Geral no mandato 

2026-2028: Realizada a votação, foram apurados os 

seguintes votos: Procuradora Maria Cecília Borges – 

06 (seis) votos; Procuradora Sara Meinberg – 05 

(cinco) votos; Procuradora Cristina Melo – 04 (quatro) 

votos; Procurador Glaydson Massaria – 03 (três) votos; 

Procuradora Elke Moura – 02 (dois) votos; 

Subprocurador-Geral Daniel Guimarães – 01 (um) 

voto. Nos termos do §2º do art. 4º da Resolução MPC 

nº 13/2015, os candidatos mais votados foram 

consultados acerca da aceitação de seus nomes para 
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composição da lista. Manifestaram concordância a 

Procuradora Maria Cecília Mendes Borges e o 

Procurador Glaydson Massaria. Declinaram da 

indicação as Procuradoras Sara Meinberg, Cristina 

Melo e Elke Moura, bem como o Subprocurador-Geral 

Daniel Guimarães. A Procuradora Cristina Andrade, 

após agradecer os votos dos colegas, declinou da 

indicação para compor a lista por não se sentir 

confortável em disputar a liderança do Ministério 

Público de Contas ao mesmo tempo que figura como 

candidata já inscrita em procedimento aberto em 

novembro de 2024 para a vaga reservada ao órgão 

ministerial de Conselheiro do TCE-MG. Por sua vez, a 

Procuradora Elke Moura comunicou optar por não 

integrar a lista por entender que já ocupou o referido 

cargo por dois mandatos, além de ter composto a 

direção do Órgão também como Subprocuradora-

Geral, pelo período de mais quatro anos, entendendo 

salutar a assunção do cargo por colegas que ainda não 

deram sua contribuição. Na sequência, o Procurador 

Daniel de Carvalho Guimarães, atual Subprocurador-

Geral, também declinou da indicação por considerar 

que deve haver alternância no poder no MPC-MG e 

por já ter contribuído na administração por nove anos, 

dos quais quatro anos como Procurador-Geral e cinco 

anos como Subprocurador-Geral. A Procuradora Maria 

Cecília Borges ponderou que a lista encaminhada 

deveria conter três nomes. Diante disso, a lista dúplice, 

a ser enviada ao Excelentíssimo Senhor Governador do 

Estado, Mateus Simões de Almeida, será composta 

pela Procuradora Maria Cecília Borges e pelo 

Procurador Glaydson Massaria. Na sequência, o 

Colégio de Procuradores deliberou sobre o item 2 do 

instrumento convocatório, Assunto Administrativo nº 

121/2026 - Eleição do Corregedor do Ministério 

Público de Contas do Estado de Minas Gerais, para o 

cumprimento do mandato 2026/2028, na forma 

estabelecida na Resolução MPC-MG nº 33, de 17 de 

outubro de 2023: Realizada a votação, foram apurados 

os seguintes votos: Procuradora Elke Moura – 04 

(quatro) votos; Procurador-Geral Marcílio Barenco – 

01 (um) voto; Subprocurador-Geral Daniel Guimarães 

– 1 (um) voto; Procuradora Cristina Melo – 1 (um) 

voto. Consultada quanto à aceitação do encargo, a 

Procuradora Elke Moura manifestou concordância, 

sendo declarada eleita para exercer a função de 

Corregedora do Ministério Público de Contas do 

Estado de Minas Gerais, para o mandato 2026-2028, 

nos termos do art. 2º, § 2º, da Resolução MPC-MG nº 

33/2023, de 17 de outubro de 2023. Encerrada a 

reunião, eu, Vinícius Oliveira de Almeida, TC-2763-1, 

lavrei a presente ata, que, após lida e assinada, segue 

assinada digitalmente pelo Presidente do Colégio de 

Procuradores do MPC-MG. 

 

Marcílio Barenco Corrêa de Mello 

Presidente do Colégio de Procuradores 

Procurador-Geral do Ministério Público de Contas 

 (documento assinado digitalmente) 

 

Vinícius Oliveira de Almeida 

Assessor MPC-MG – TC-2763-1 

 (documento assinado digitalmente) 

* Publicada novamente por incorreção 

 

  

 

 

As publicações oficiais do Tribunal de Contas do dia 

31/07/2010 e anteriores estão disponíveis nas 

respectivas edições do jornal “Minas Gerais”. 
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